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SIC-10
STANDING INTERPRETATIONS COMMITTEE INTERPRETAÇÃO SIC-10

Apoio do Governo — Sem Relação Específica com Actividades Operacionais

O parágrafo 11 da IAS 1 (revista em 1997), Apresentação de Demonstrações Financeiras, exige que não se considerem
como cumprindo as Normas Internacionais de Contabilidade as demonstrações financeiras que não satisfaçam todos
os requisitos de cada norma aplicável e de cada interpretação aplicável emitida pelo Standing Interpretations
Committee. As interpretações do SIC não se destinam a ser aplicadas a itens imateriais.

Referência: IAS 20, Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de Apoios do Governo.

Questão

1. Nalguns países o apoio do governo a empresas pode ter como fim o encorajamento ou o apoio a longo prazo
de actividades empresariais quer em determinadas regiões quer em sectores industriais. As condições para
receber tal apoio podem não estar especificamente relacionadas com as actividades operacionais da empresa.
São exemplos de tal apoio as transferências de recursos dos governos para empresas que:

(a) operem num determinado sector;

(b) continuem operando em sectores recentemente privatizados; ou

(c) iniciem ou continuem a gerir os seus negócios em áreas subdesenvolvidas.

2. A questão é se tal apoio do governo é um «subsídio do governo» no âmbito da IAS 20 e, portanto, deve ser
contabilizado de acordo com esta Norma.

Consenso

3. O apoio do governo a empresas satisfaz a definição de subsídios do governo da IAS 20, mesmo se não existirem
condições especificamente relacionadas com a actividade operacional da empresa que não seja o requisito de
funcionar em determinadas regiões ou sectores industriais. Tais subsídios não devem portanto ser creditados
directamente ao capital próprio.

Data do Consenso: Janeiro de 1998.

Data de Eficácia: Esta Interpretação torna-se eficaz em 1 de Agosto de 1998. As alterações nas políticas
contabilísticas devem ser contabilizadas de acordo com os requisitos de transição do parágrafo 46 da IAS 8.


